
A10 - CLASSIDIÁRIO - Cuiabá, quinta-feira, 25 de janeiro de 2018

EDITAL DE CONVOCAÇÃO PARA ASSEMBLEIA DE ELEIÇÃO DO 
CONSELLHO FISCAL DA ASSOCIAÇÃO - CENTRO DE ESTUDOS E 

ASSISTÊNCIA SOCIAL 
ARISTOTELINO ALVES PRAEIRO

O Presidente do Centro de Estudos e Assistência Social - Aristotelino Alves Praeiro, convoca a todos os 
associados para Assembleia Geral de Eleição do Conselho Fiscal, triênio 2018/2021, a realizar-se no dia 
05 de fevereiro de 2018, nas dependências da sede, sito à Avenida Marechal Deodoro, n. 1454 na cidade 
de Cuiabá, Estado de Mato Grosso, às 19:00 horas para deliberação: 

a) Eleição do Conselho Fiscal. 
Cuiabá, 22 de janeiro de 2018.

A empresa Márcio André Fabrin - ME, CNPJ: 
00.752.255/0001-00, torna público que requereu a 
SEMA/MT, a Licença de Operação para extração de 
Areia e Cascalho, em uma área de 39,15 ha, referente ao 
Processo DNPM 867.288/2017, municípios de Sapezal e 
Campos de Júlio – MT.

P. M. VIOLA & CIA LTDA-EPP, CNPJ 
00.994.062/0001-66, torna público que requereu 
a SMMA-Barra do Garças-MT, renovação de Li-
cença de Operação para a atividade Torrefação 
e Moagem de Café, sem EIA/RIMA.

PREFEITURA MUNIICPAL DE IPIRANGA DO NORTE
RESULTADO DO PREGÃO PRESENCIAL N° 001/2018

O Município de Ipiranga do Norte – MT, através de sua Pregoeira, no 
uso de suas atribuições que lhe confere a Lei Federal 10.520 de 17 de 
julho de 2002 e subsidiariamente a Lei Federal 8.666 de 21 de junho de 
1993, torna público que consagrou-se vencedora do Pregão 
Presencial n.º 001/2018 referente à “Registro de Preços para 
Futura e Eventual Contratação de Empresa para Efetuar 
Publicações Oficiais do Município de Ipiranga do Norte – MT em 
Jornal de Grande Circulação”, a seguinte Empresa: 1) R. C. DE 
OLIVEIRA – ME, devidamente inscrita no CNPJ sob o n.° 
05.460.358/0001-10, localizada na Rua das Piracantas, n.° 350, 
Jardim das Oliveiras, na Cidade de Sinop – MT, CEP: 78.552-364, 
vencedora da presente licitação com valor unitário de R$ 8,00 (Oito 
Reais) e valor total de R$ 14.400,00 (Quatorze Mil e Quatrocentos 
Reais). Ipiranga do Norte – MT, 24 de Janeiro de 2018.
Ane Kelly Ribeiro Pitteri. Pregoeira

RESULTADO DO PREGÃO PRESENCIAL N° 002/2018
O Município de Ipiranga do Norte – MT, através de sua Pregoeira, no 
uso de suas atribuições que lhe confere a Lei Federal 10.520 de 17 de 
julho de 2002 e subsidiariamente a Lei Federal 8.666 de 21 de junho de 
1993, torna público que consagrou-se vencedora do Pregão 
Presencial n.º 002/2018 referente à “Registro de Preços para 
Futura e Eventual Contratação de empresa especializada na 
prestação de serviços técnicos de elaboração de Diagnóstico da 
arrecadação do imposto sobre serviços de qualquer natureza – 
ISSQN, elaboração de Plano Anual de Trabalho, bem como 
Disponibilização de módulo em sistema ambiente web para o 
check-list de documentos exigidos para o deferimento do pedido 
de Alvará, e para a comunicação entre o servidor municipal 
responsável pelo trabalho do ISSQN e os técnicos da empresa e 
na Prestação de serviços técnicos de apoio na apuração do Valor 
Adicionado do Município de Ipiranga do Norte, bem como 
treinamento e acompanhamento da equipe de trabalho municipal, com 
vistas ao cálculo do IPM – Índice de Participação do Município na 
arrecadação do ICMS”, a seguinte Empresa: 1) ALEXANDRE JOSÉ 
DE SOUZA LOPES - EPP, devidamente inscrita no CNPJ sob o n.º 
08.878.857/0001-10, localizada Avenida Ipiranga, n.° 1715, Sala 05, 
Bairro Jardim Independência, na Cidade de Cuiabá – MT, CEP: 78.031-
030, vencedora da presente licitação com valor mensal de R$ 
11.150,00 (Onze Mil, Cento e Cinquenta Reais) e valor total de R$ 
133.800,00 (Cento e Trinta e Três Mil e Oitocentos Reais).
Ipiranga do Norte – MT, 24 de Janeiro de 2018.
Annye Crhistine Leimann. Pregoeira

Publicações Oficiais

PREFEITURA MUNICIPAL DE JACIARA
AVISO DE INEXIGÊNCIA DE LICITAÇÃO N° 001/2018

A Prefeitura Municipal de Jaciara, com sede à Av. Antônio Ferreira 
Sobrinho, n.º 1.075, nesta cidade de Jaciara- MT, inscrita no CNPJ n.º 
03.347.135/0001-16, através da Comissão de Licitação, torna 
público a Inexigência de Licitação nº. 001/2018 para “Contratação 
da empresa ADORE EVENTOS LTDA - ME, CNPJ: 12.377.872/0001-
52, para realização de Show Artístico Gospel na cidade de 
Jaciara/MT, no dia 14 de fevereiro de 2017, sendo 01 apresentação 
com o cantor DAVI SACER, ao valor global de R$ 45.000,00 
(Quarenta e cinco mil reais)”, sendo a empresa a representante 
exclusiva dos artistas mencionados, nos termos do Art. 25, inciso III, da 
Lei 8.666/93 de 21 de junho de 1993, com as alterações resultantes da 
Lei Federal nº. 8.883, de 08 de junho de 1994.
Jaciara-MT, 24 de janeiro de 2018. 

Tiago Rodrigo Zenkner
Presidente da CPL

Publicações Oficiais

PREFEITURA MUNICIPAL DE MARCELÂNDIA
EXTRATO DO PRIMEIRO TERMO ADITIVO AO

CONTRATO ADMINISTRATIVO
EXECUÇÃO DE OBRA N° 025/2017

OBJETO: Pelo presente Termo Aditivo, as partes supra identificadas, 
de comum acordo, resolvem aditar o prazo de execução mencionado 
na Clausula Quarta e o prazo de vigência mencionado na cláusula 
Quinta do Contrato Administrativo de Execução de Obra nº 025/2017, 
que tem como o objeto o seguinte: Execução de obras de 
pavimentação asfáltica em diversas ruas do município, Conforme 
Planilhas Orçamentária e Projeto Planta da Tomada de Preços nº 
007/2017. CONTRATANTE: PREFEITURA DE MARCELÂNDIA. 
CONTRATADO: CAMERA PAVIMENTAÇÃO ASFÁLTICA LTDA. 
NOVO PRAZO DE EXECUÇÃO DA OBRA: 12/05/2018. NOVO 
PRAZO DE VIGÊNCIA: 31/07/2018. DATA ASSINATURA: 
24/01/2018.

Publicações Oficiais

PREFEITURA MUNICIPAL DE SORRISO
AVISO DE LICITAÇÃO

PREGÃO PRESENCIAL N° 012/2018
O Município de Sorriso – MT, torna público para o conhecimento dos 
interessados, que realizará às 08:00 horas (Horário Oficial de 
Sorriso – MT), do dia 16 DE FEVEREIRO DE 2018, na Sala de 
Licitações da Prefeitura Municipal, localizada na Avenida Porto Alegre, 
n. 2.525, Centro – Sorriso – MT, a abertura do PREGÃO 
PRESENCIAL Nº. 012/2018. O julgamento da referida licitação será 
através do MENOR PREÇO GLOBAL objetivando o “REGISTRO DE 
PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL CONTRATAÇÃO DE 
EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS TEMPORÁRIO E 
EMERGENCIAL DE CASA DE PASSAGEM PARA PESSOAS EM 
VULNERABILIDADE SOCIAL E MORADORES DE RUA 
CONFORME ATENDIMENTO REALIZADO PELA SECRETARIA DE 
ASSISTÊNCIA SOCIAL”, conforme especificações constantes no 
termo de referência do edital. O Edital poderá ser obtido junto à 
Prefeitura Municipal de Sorriso, Departamento de Licitação, durante o 
horário normal de expediente ou através do site www.sorriso.mt.gov.br. 
Maiores informações poderão ser obtidas junto a Comissão 
Permanente de Licitação, na Prefeitura Municipal em horário normal de 
expediente, das 07:00 às 13:00 horas ou através do telefone (66) 3545-
4700. MIRALDO GOMES DE SOUZA / MARISETE MARCHIORO 
BARBIERI. Pregoeiros Prefeitura Municipal Sorriso/MT.

AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO PRESENCIAL N° 013/2018

O Município de Sorriso – MT, torna público para o conhecimento dos 
interessados, que realizará às 08:00 horas (Horário Oficial de 
Sorriso – MT), do dia 15 DE FEVEREIRO DE 2018, na Sala de 
Licitações da Prefeitura Municipal, localizada na Avenida Porto Alegre, 
n. 2.525, Centro – Sorriso – MT, a abertura do PREGÃO 
PRESENCIAL Nº. 013/2018. O julgamento da referida licitação será 
através do MENOR PREÇO GLOBAL objetivando o “REGISTRO DE 
PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL CONTRATAÇÃO DE 
EMPRESA ESPECIALIZADA NA REALIZAÇÃO DE EXAMES 
LABORATORIAIS VOLTADOS A ATENDER OS PACIENTES DA 
UNIDADE DE PRONTO ATENDIMENTO – UPA DE SORRISO-MT, 
CONFORME ESPECIFICAÇÕES CONSTANTES NO TERMO DE 
REFERÊNCIA DO EDITAL”, conforme especificações constantes no 
termo de referência do edital. O Edital poderá ser obtido junto à 
Prefeitura Municipal de Sorriso, Departamento de Licitação, durante o 
horário normal de expediente ou através do site www.sorriso.mt.gov.br. 
Maiores informações poderão ser obtidas junto a Comissão 
Permanente de Licitação, na Prefeitura Municipal em horário normal de 
expediente, das 07:00 às 13:00 horas ou através do telefone (66) 3545-
4700. MIRALDO GOMES DE SOUZA / MARISETE MARCHIORO 
BARBIERI. Pregoeiros Prefeitura Municipal Sorriso/MT.

Publicações Oficiais

GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO
SECRETARIA DE ESTADO DE EDUCAÇÃO, ESPORTE E LAZER

EDITAL DE NOTIFICAÇÃO

Senhor: Judito Evangelista da Silva
Referente ao Processo Nº. 521845/2016.
A Presidente do Processo Administrativo de protocolo nº 
521845/2016, designada pela Portaria nº 
324/2016/CGE-COR/SEDUC publicada no Diário Oficial de 11 
de outubro de 2016, cujo objetivo é apurar a responsabilidade da 
contratada URBACON – URBANISMO CONSTRUÇÕES E 
SERVIÇOS LTDA, inscrita no CNPJ sob o nº. 
05.572.746/0001-93, com sede à Rua General Mello, nº. 114, 
Bairro Dom Aquino, Cuiabá-MT, representada pelo Sr. Judito 
Evangelista da Silva, pela inexecução parcial da obra objeto do 
Contrato nº. 080/2007, tendo como objeto a execução dos 
serviços para a reforma geral da parte física, ampliação do 
conjunto dos banheiros M/F e adequação ao PNEE da Escola 
Estadual “Nilce Maria Magalhães”, localizada no município de 
Diamantino/MT, NOTIFICA Vossa Senhoria, na qualidade de 
representante da empresa URBACON – URBANISMO, 
CONSTRUÇÕES E SERVIÇOS LTDA, para que: Proceda ao 
pagamento da multa de R$ 9.210,10 (nove mil, duzentos e 
dez reais e dez centavos), aplicada no Processo 
Administrativo supra, conforme Decisão publicada no 
Diário Oficial de 09 de novembro de 2017, pág. 38, no prazo 
de 30 (trinta) dias. Efetue o pagamento do valor decorrente 
de multa contratual (Art. 2º da Portaria n. 
499/2017/CGE-COR/SEDUC/MT – fls. 94, publicada no Diário 
Oficial n. 27140, pág. 38, datado de 09.11.2017), que totaliza 
a importância de R$ R$ 9.210,10 (nove mil, duzentos e dez 
reais e dez centavos),  sendo que o pagamento deve ser 
realizado por meio de emissão do DARF no link 
https://www.sefaz.mt.gov.br/arrecadacao/darlivre/pj/gerardar 
ou Sistema de Arrecadação – Sefaz Mato Grosso (ao 
acessar a página, clicar em SEDUC –Secretaria de Educação 
do Estado de MT, verificar se é pessoa jurídica inscrita ou 
não inscrita e após  o código nº 6775), no prazo 
improrrogável de 30 (trinta) dias a contar do recebimento 
desta. Enfatiza-se que a empresa, após o prazo supra (30 
dias corridos), terá mais 05 (cinco) dias corridos para 
comprovar o cumprimento das obrigações acima 
mencionadas, por meio de comprovante de depósito a ser 
protocolado no protocolo geral da SEDUC, cujo destinatário 
deve ser a Unidade Setorial de Correição - USC. Caso não 
haja cumprimento das obrigações, fica a empresa, desde já 
Notificada que os presentes autos serão encaminhados 
para a Procuradoria Geral do Estado – PGE para propositura 
de Ação Judicial Cabível.

 Cuiabá-MT, 19 de janeiro de 2018. 
Annelize Elize Gomes

Presidente da Comissão Processante

Amazônia Eletronorte Transmissora de Energia S/A
CNPJ - 06.001.492/0001-16

Senhores Acionistas,
Apresentamos o Relatório de Administração e as Demonstrações Con-
tábeis da Amazônia-Eletronorte Transmissora de Energia S.A. – AETE, 
correspondentes ao exercício findo em 31 de dezembro de 2017, com 
as respectivas Notas Explicativas e o Relatório dos Auditores Inde-
pendentes sobre as mesmas, em cumprimento às disposições legais 
e estatutárias.
ANTECEDENTES - A ANEEL – Agência Nacional de Energia Elétrica, 
através do Edital de Leilão n° 001/2003 - Lote F, licitou o empreen-
dimento localizado no Estado de Mato Grosso, partindo de Cuiabá, 
atravessando os municípios de Santo Antonio de Leverger, Campo 
Verde, Jaciara, Juscimeira, São Pedro da Cipa e chegando em Ron-
donópolis, que compreendia a construção, operação e manutenção de 
Linhas de Transmissão de Energia Elétrica e Subestações associadas, 
integrantes da Rede Básica nacional, com as seguintes características 
principais:
1. LT 230 kV interligando a SE Coxipó a SE Cuiabá, extensão de 17 km;
2. LT 230kV interligando a SE Cuiabá a SE Rondonópolis, extensão 
de 171 km;

RELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃO 2017

BALANÇO PATRIMONIAL 
VALORES EXPRESSOS EM R$ 

Ativo Nota 31/12/2017 31/12/2016

Circulante  26.665.564 35.989.840 

Disponibilidades  6.773.375 15.888.802
Caixa ou equivalentes de caixa 4 2.886.678 2.147.288 
Aplicações financeiras 4 3.886.697 13.741.514 

Concessionárias e permissionárias  17.595.214 17.604.445 
Consumidores 5 4.447.376 4.456.687 
Ativo financeiro 5 13.147.838 13.147.758 

Outros ativos circulantes  2.296.976 2.496.592 
Estoques 6 2.244.285 1.843.712 
Despesas antecipadas  7.088 9.266
Outros valores a realizar 7 45.603 643.614

Não circulante  50.435.351 60.706.021
Realizável a longo prazo  50.090.187 60.339.250 

Depósitos judiciais 8 1.519.006 1.948.962 
Ativo financeiro 8 47.600.746 57.419.853 
Programa de P&D 8 970.435 970.435 

Investimentos  18.016 5.466 
Imobilizado em serviço 9 327.148 361.305
     
Total do ativo  77.100.915 96.695.861

Passivo Nota 31/12/2017 31/12/2016

Circulante  2.968.961 14.209.632 
Fornecedores  291.926 200.399 
Obrigações com pessoal  87.015 84.331 
Empréstimos e financiamentos  - 6.945.944 
Impostos e contribuições sociais 10 637.581 605.860 
Outras obrigações 11 1.952.439 6.373.098

Não circulante  516.846 1.938.853 
Empréstimos e financiamentos 12 - 1.422.007 
Provisão para contingências passivas 13 516.846 516.846

Patrimônio social  73.615.108 80.547.375 
Capital social 14 43.468.800 43.468.800 
Reservas de lucros 15 8.693.760 8.693.760 
Resultado do ajuste do ICPC 01  13.436.857 13.436.857
Resultado a disposição da AGO  8.015.692 14.947.958 

Total do passivo  77.100.915 96.695.861 

DEMONSTRAÇÕES DO RESULTADO E DOS RESULTADOS 
ABRANGENTES VALORES EXPRESSOS EM R$

 31/12/2017 31/12/2016

Receitas 32.110.182 34.467.279

Operação e manutenção 8.915.589 8.682.894
Receita financeira sobre ativo financeiro 22.597.301 25.224.951
Outras receitas 597.292 559.435

(-) Deduções da receita (1.651.340) (1.607.428)
PIS (294.074) (286.254)
COFINS (1.357.266) (1.321.174)

(-) Encargos do setor elétrico (1.917.072) (1.722.781)
RGR (1.328.272) (1.140.658)
P&D (419.430) (410.313)
Taxa de fiscalização (169.370) (171.809)
Contribuição O.N.S.

(=) Receita operacional líquida 28.541.770 31.137.070

(-) Custos de operação e manutenção (4.911.307) (4.313.868)
Custo com pessoal (1.023.042) (814.721)
Contrato de O & M (2.266.418) (2.061.336)
Contrato de CCI (325.192) (304.287)
Serviços de vigilância (310.321) (294.640)
Operação SE - -
Manutenção LT (218.192) (161.300)
Manutenção equipamentos SE (319.227) (230.611)
Serviços prestados pessoa jurídica (183.100) (168.454)
Outros custos (265.813) (278.519)

(=) Resultado dos serviços 23.630.463 26.823.202

( - ) Despesas operacionais (2.813.737) (2.745.830)
Administração SPE (1.108.071) (1.050.778)
Conselho de ADM/Fiscal (392.751) (464.874)
Salários e encargos (405.546) (364.575)
Condomínio (16.646)
Contabilidade/Auditoria externa (198.751) (210.511)
Assessoria jurídica (190.767) (104.383)
Material de consumo/manutenção (69.212) (130.599)
Depreciações e amortizações (35.426) (69.636)
Impostos e taxas (45.687) (90.863)
Outras despesas operacionais (350.880) (259.611)

( = ) Resultado operacional 20.816.727 24.077.372

Resultado financeiro 589.053 541.146
(+) Receitas financeiras 810.743 1.140.644
(-) Despesas financeiras (221.690) (599.498)

(=) Resultado antes dos impostos e co 21.405.780 24.618.518

(-) Provisão para imposto de renda (1.113.392) (1.171.136)
(-) Provisão para contribuição social (570.183) (586.776)

(=) Lucro do período 19.722.205 22.860.606

Lucro por ação 0,45 0,53
 

DEMONSTRAÇÃO DOS FLUXOS DE CAIXA -
MÉTODO INDIRETO VALORES EXPRESSOS EM R$

 31/12/2017  31/12/2016 
Atividades operacionais 

Lucro do período 19.722.205 22.860.606
Ajustes
Depreciação de bens no exercício 35.426 69.636
Ajuste de exercício anterior - (16.021)
Ajuste ICPC 01 0 -
(-) Provisão para devedores duvidosos 190.084 68.454
Variações de saldos ativos
Clientes (180.773) (417.297)
Estoque (400.573) 139.965
Depósitos judiciais 429.956 (1.143.446)
Despesas antecipadas 2.178 (847)
Outros valores a realizar 598.011 (643.282)
Programa de P&D - (204.450)
Variações de saldos passivos
Fornecedores 91.527 37.062
Obrigações com pessoal 2.684 38.079
Impostos e contribuições sociais 31.721 56.933
Outras obrigações 222.122 222.028

Caixa líquido das atividades operacionais 20.744.568 21.067.421
Atividade de investimento
Investimentos (12.550) (3.736)
Imobilizado em serviço (1.269) (7.459)
Amortização do ativo financeiro 9.819.028 9.534.569
Diferido -

Caixa líquido das atividades de investimento 9.805.209 9.523.374
Atividades de financiamento

Empréstimos e financiamentos (8.367.951) (7.502.081)
Lucros e dividendos distribuídos (31.297.252) (19.494.610)

Caixa líquido das atividades de investimento (39.665.203) (26.996.691)

Aumento (diminuição) das disponibilidades (9.115.427) 3.594.103
Disponibilidades no início do período 15.888.802 12.294.699
Disponibilidades no final do período 6.773.375 15.888.802
Variação das disponibilidades no período (9.115.427) 3.594.103

DEMONSTRAÇÃO DO VALOR ADICIONADO 
VALORES EXPRESSOS EM R$

 31/12/2017 31/12/2016

Receitas 32.110.182 34.467.280

Operação e manutenção 8.915.589 8.682.894
Receitas Financeiras sobre o ativo financeiro 22.597.301 25.224.951
Serviços Prestados 597.292 559.435

Insumos adquiridos de terceiros (7.785.350) (7.068.675)
Insumos consumidos (5.805.336) (5.153.475)
Outros insumos consumidos (1.980.013) (1.915.200)

Valor adicionado bruto 24.324.832 27.398.605
Depreciações e amortizações (35.426) (69.636)

Valor adicionado líquido 24.289.406 27.328.969
Receitas financeiras 810.743 1.140.645

Valor adicionado à disposição da empresa 25.100.150 28.469.614

Distribuição do valor adicionado
Do trabalho 1.534.724 1.387.212
Remunerações 1.256.333 1.152.990
Benefícios 204.790 174.101
Encargos sociais 73.602 60.121
Do governo 3.621.530 3.622.298
PIS 294.074 286.255
COFINS 1.357.266 1.321.174
INSS 286.612 256.957
CSLL 570.183 586.776
IRPJ 1.113.395 1.171.136
Do capital de terceiros 221.690 599.498
Encargos da dívidas e variações monetárias 221.690 599.498
Do capital próprio 19.722.205 22.860.606
Lucro do período 19.722.205 22.860.606

Valor adicionado distribuído 25.100.150 28.469.614

Valor adicionado (médio) por empregado 1.930.781 2.189.970

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis

                              Contas Capital Social Reserva Reserva para Ajuste de Avaliação Lucros do
 Subscrito Legal  Contingências  Patrimonial   Exercício Total

Saldos em 31 de dezembro 2015 43.468.800  8.094.595  1.536.460  13.452.878  14.620.957  81.173.690 
Lucro líquido do exercício  - - - - 22.860.606 22.860.606
Constituição reserva lega - 599.165 - -  (599.165)  - 
Dividendos propostos  -  -  -    -   (4.642.781) (4.642.781)   
Lucros distribuídos -  -  - - (14.620.957) (14.620.957)
Ajuste de exercícios anteriores -  - -    (16.021)    (3.690.316) (3.706.337)
Reversão de reserva p/ contigência - -    (1.536.460)   -    1.019.614 (516.846)
Saldos em 31 de dezembro 2016 43.468.800  8.693.760  -  13.436.857 14.947.958  80.547.375 
Lucro Líquido do Exercício  - - - - - -
Constituição Reservas -   -  -  -    19.722.205 19.722.205 
Lucros Distribuídos -   -  -    -    - -   
Antecipação de dividendosa -    -  -  -    (14.947.958) (14.947.958) 
Ajuste de exercícios anteriores -  -  -    -    (11.706.513) (11.706.513)
Lucros distribuídos -  -    -    -    - -
Saldos em 31 de dezembro 2017 43.468.800  8.693.760  -  13.436.857  8.015.692 73.615.108

DEMONSTRAÇÃO DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO SOCIAL VALORES EXPRESSOS EM R$

3. Ampliação da SE Coxipó 230 kV;
4. Ampliação da SE Rondonópolis 230 kV;
5. Construção da SE Cuiabá 230 kV.
O licitante vencedor do leilão em questão, foi o Consórcio Amazônia Ele-
tronorte, que ofereceu um deságio de 38,78% em relação ao preço base 
da ANEEL. A formação do Consórcio, deu-se através de um processo de 
parceria público privada promovido pela Eletronorte, concessionária do 
Grupo Eletrobrás com área de interesse focada na região de implanta-
ção do empreendimento. 
No dia 18 de fevereiro de 2004, os acionistas da AETE assinaram com 
a União, através da Agência Nacional de Energia Elétrica – ANEEL, o 
Contrato de Concessão nº 008/2004, pelo prazo de 30 anos, e com a 
obrigação de colocar o empreendimento em operação comercial, no 
prazo máximo de 18 meses, prazo este, rigorosamente, cumprido pela 
companhia, que em 25 de agosto de 2005, com a presença do Excelen-
tíssimo Presidente da República, Luis Inácio da Silva, deu início à sua 
operação comercial.
Foram aplicados no empreendimento, recursos da ordem de 116,9 mi-
lhões de reais, sendo 30% aportados pelos acionistas e 70% obtidos 

através de financiamento, junto ao Banco do Desenvolvimento Econô-
mico Social – BNDES.
Em novembro de 2011, após a devida autorização concedida pela 
Agência Nacional de Energia Elétrica, o acionista Bimetal Indústria Me-
talúrgica Ltda. transferiu sua participação acionária para Bimetal Ener-
gia S.A. que em 2016 teve sua razão social alterada para Bipar Energia 
S.A., integrante do mesmo grupo econômico e o acionista Alubar Ca-
bos S.A., transferiu sua participação acionária para a empresa Alubar 
Energia S.A., da mesma forma integrante do mesmo grupo econômico. 
DESEMPENHO ECONÔMICO FINANCEIRO - Em 2017, o lucro líqui
do apurado foi da ordem de R$ 19,7 milhões, com uma margem de 
rentabilidade de R$ 0,45 por ação.
AGRADECIMENTOS - Registramos nossos agradecimentos aos acio-
nistas, aos membros do Conselho de Administração e do Conselho 
Fiscal, pelo apoio e atenção recebidos ao longo do exercício de 2017, 
extensivos a todos os demais que direta ou indiretamente, contribuíram 
para o cumprimento da missão da concessionária.

A Diretoria

Demonstrações Financeiras em 31 de dezembro de 2017

1. Contexto operacional e patrimônio social  - A Amazônia Eletronorte 
Transmissora de Energia S/A., é uma sociedade anônima de capital fechado 
constituída em 13 de novembro de 2003, com o objetivo de construir, implantar, 
operar e manter as instalações de transmissão de energia elétrica da Rede Bá-
sica do Sistema Interligado - LT 230 KV Subestação Coxipó/ Subestação Cuia-
bá e LT 230 KV Subestação Cuiabá/Subestação Rondonópolis.  Em 18 de fe-
vereiro de 2004, a Companhia celebrou Contrato de Concessão  n˚ 008/2004, 
com a União, através da Agência Nacional de Energia Elétrica  - ANEEL, pelo 
prazo de 30 anos, contados a partir da sua celebração. Esse  contrato regula 
a Concessão de Serviço Público de Transmissão, outorgada  pelo Decreto de 
s/ n˚ 21 de janeiro de 2004, publicado no DOU de 22 de  janeiro de 2004. Em 
24  de agosto   de  2005,  a   Companhia iniciou  suas  atividades operacionais.  
2. Apresentação das demonstrações contábeis  - As demonstrações contá-
beis da Amazônia Eletronorte Transmissora de  Energia S/A., foram elabo-
radas de acordo com os padrões contábeis  usualmente adotados no país, em 
conformidade com as práticas emanadas  da  legislação  societária  brasileira, 
através  da  Lei 6.404/1976,  Lei  11.638/2007 e Lei 11.941/2009.  3. Principais 
diretrizes contábeis  - 3.a Apuração do resultado  O resultado é apurado 
pelo regime contábil de competência de exercícios e incluem  os  rendimentos,  
encargos  e  outras  variações  monetárias  ou cambiais a índices ou taxas 
oficiais incidentes sobre ativos e passivos circulantes e não circulante.  3.b Ati-
vos circulante e não circulante  São demonstrados ao valor original de custo, 
incluindo, quando aplicável,  os   rendimentos   e   remunerações  auferidos  
até  a  data-base  das demonstrações contábeis. Caso necessário, é consti-
tuída provisão para redução destes ativos aos valores efetivos de realização, 
não superando os respectivos custos de mercado.  3.c Ativo financeiro e 
indenizável  A entidade reconhece com direito (ativo financeiro), de acordo 
com a ICPC  01, os investimentos relacionados ao contrato de Concessão de 
Serviços  Públicos de Energia Elétrica nº 008/2004 - ANEEL celebrado entre a 
União - Poder Concedente e a AETE, com vigência de 30 anos, regulamentan-
do  implantação da rede de transmissão e a exploração dos serviços públicos  
de transmissão de energia elétrica pela AETE, prevendo a reversão dos  ativos  
vinculados  à  infraestrutura  de  operação  ao  poder  concedente  quando do fi-
nal da concessão, mediante indenização do valor investido  pela transmissora.  
A entidade efetuou as projeções dos fluxos de caixa descontados em setembro 
de 2017  até o período remanescente da concessão, e não encontrou evi-
dências de não recuperabilidade dos seus ativos, portanto, com base nestas 
estimativas, não são esperadas perdas em relação ao total do ativo financeiro 
reconhecido contabilmente. 3.d Imobilizado  Demonstrado pelo valor original 
de aquisição ou formação, deduzido da  depreciação  acumulada, calculada   
observando-se  os  limites  de  dedutibilidade admitidos pela legislação fiscal 
vigente. A depreciação dos  bens é calculada pelo método linear, com base 
em taxas mencionadas na  nota 9.  3.e Passivos circulante e não circulante 
São demonstrados pelos valores conhecidos ou calculáveis, acrescidos, quan-
do aplicável, dos correspondentes encargos ou variações monetárias incor-
ridas dentro do período de competência.  3.f Provisão para contingências 
passivas  A entidade discute questões trabalhistas e cíveis na esfera judicial, 
e uma provisão para desembolsos futuros é constituída a partir da análise 
da Administração, em conjunto com seus assessores jurídicos. Alterações em 
tendências de decisões ou jurisprudências em tribunais poderão alterar as es-
timativas ligadas a provisões para contingências.  4. Disponibilidades  - Refe-
rem-se   aos   valores   de  disponibilidade  imediata  mantidos   em  tesouraria 
e instituições financeiras, além das aplicações financeiras. Sua  composição 
em reais, em 31 de dezembro, é demonstrada como segue: 

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis

Descrição 31/12/2017 31/12/2016

Caixa e equivalentes de caixa 2.886.678 2.147.288
Aplicações financeiras 3.886.697 13.741.514

Total 6.773.375 15.888.802
5. Concessionárias e permissionárias  - Referem-se a saldos de contas a 
receber de consumidores por conta de  faturamento e saldo do ativo financeiro 
e indenizável em curto prazo (nota 8.a) como demonstrado a seguir: 

Descrição 31/12/2017 31/12/2016

Consumidores 4.447.376 4.456.687
Consumidores 5.046.566 4.865.793

* (-) Provisão para créditos de l. duvidosa (599.190) (409.106)
Ativo financeiro e indenizável 13.147.838 13.147.758

Total 17.595.214 17.604.445

* Constituída com base em análise dos valores a receber de clientes da classe 
comercial, vencidos há mais de 90 dias, objetivando a formação de um julga-
mento dos créditos considerados de difícil recebimento. 

Descrição 31/12/2017 31/12/2016

Almoxarifado 2.244.285 1.843.712

Total 2.244.285 1.843.712

Descrição 31/12/2017 31/12/2016

Adiantamento a fornecedor 45.603 643.614

Total 45.603 643.614

Descrição Taxa 31/12/2017 31/12/2016

Edificações, obras civis e benfeitorias. - 280.000 280.000
Móveis e utensílios 7% a.a 22.224 22.224
Veículos 20% a.a 197.522 197.522
Máquinas e Equipamentos 10% a.a 44.998 43.4729

Total do Imobilizado  544.745 543.475

(-) Depreciação acumulada  (217.597) (182.171)

Ativo Imobilizado Líquido  327.148 361.305

Descrição 31/12/2017 31/12/2016

Concessionárias e Permissionárias 47.018 21.952
MME 14.284 14.410
FNDCT 28.567 29.820
Pesquisa & Desenvolvimento - P&D 1.862.570 1.664.134
Dividendos a pagar - 4.642.781

Total 1.952.439 6.373.098

Descrição 31/12/2017 31/12/2016

Processo Cível 306.963 306.963
Processo Trabalhista 209.883 209.883

Total 516.846 516.846

A entidade é parte em processos trabalhistas e cíveis em andamento na  esfera 
judicial. Em todos os casos onde a probabilidade de perda é provável  segundo 

RELATÓRIO DOS AUDITORES INDEPENDENTES SOBRE 
AS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS

Ilmos. Srs. 
Conselheiros e Acionistas da 
Amazônia Eletronorte Transmissora de Energia S/A 
Cuiabá - MT 

Examinamos as demonstrações contábeis da Amazônia Eletronorte Transmis-
sora de Energia S/A - AETE, que compreendem o balanço patrimonial em 
31 de dezembro de 2017 e as respectivas demonstrações do resultado do 
exercício, das mutações do patrimônio líquido, dos fluxos de caixa e do valor 
adicionado, assim como o resumo das principais práticas contábeis e demais 
notas explicativas.  
Responsabilidade da administração sobre as demonstrações contábeis  
A administração da entidade é responsável pela elaboração e adequada 
apresentação dessas demonstrações contábeis de acordo com as práticas 
contábeis adotadas no Brasil e  pelos  controles  internos  que  ela  determi-
nou  como  necessários  para  permitir  a elaboração    de    demonstrações    
contábeis    livres  de  distorções   relevantes, independentemente se causada 
por fraude ou erro.  
Responsabilidade dos auditores independentes  
Nossa responsabilidade é a de expressar uma opinião sobre essas demons-
trações  contábeis com base em nossa auditoria, conduzida de acordo com as 
normas brasileiras  de  auditoria.  Essas  normas  requerem  o  cumprimento  
de  exigências  éticas  pelos  auditores e que a auditoria seja planejada e exe-
cutada com o objetivo de obter  segurança  razoável  de  que  as  demonstra-
ções  contábeis  estão  livres  de  distorção  relevante.  Uma auditoria envolve 
a execução de procedimentos selecionados para obtenção de evidencia  a  
respeito  dos  valores  e  divulgações  apresentados  nas  demonstrações 
contábeis.  Os  procedimentos  selecionados  dependem  do  julgamento  do  
auditor, incluindo a avaliação dos riscos de distorção relevante nas demons-
trações contábeis, independentemente se causada por fraude ou erro.  Nessa 
avaliação de riscos, o auditor considera os controles internos relevantes para 
a  elaboração e adequada apresentação das demonstrações contábeis da 
entidade para  planejar os procedimentos de auditoria que são apropriados 
nas circunstâncias, mas não para fins de expressar uma opinião sobre a efi-
cácia desses controles internos. Uma auditoria inclui também avaliação da 
adequação das práticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas 
contábeis feitas pela administração, bem como a avaliação da apresentação 
das demonstrações contábeis tomadas em conjunto.  Acreditamos  que  a  
evidência  de  auditoria  obtida  é  suficiente  e  apropriada  para fundamentar 
nossa opinião.  
Opinião sobre as demonstrações contábeis
Em   nossa   opinião,   as   demonstrações   contábeis   acima   referidas   
representam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição 
patrimonial da Amazônia Eletronorte Transmissora de Energia S/A - AETE em 
31 de dezembro de 2017 e as respectivas demonstrações do resultado do 
exercício, das mutações do patrimônio líquido, dos fluxos de caixa e do valor 
adicionado do exercício findo naquela data, de acordo com as práticas contá-
beis adotadas no Brasil.  
Ênfase
A  AETE  realizou  no  exercício  de 2017  a  quitação  dos  seus “Empréstimos  
e  Financiamentos (nota 12) no montante de R$ 6.039.485 obtido junto ao 
BNDES - Banco  Nacional  de  Desenvolvimento  Econômico  e  Social  atra-
vés  do  contrato  número  05.2.0122.1, que estava previsto para ser liquidado 
em 15 de abril de 2018, mas houve antecipação de seus pagamentos em 
08/05/2017, e conforme declaração de quitação apresentada  em 16/06/2017  
pelo  BNDES  (Banco  Nacional  de  Desenvolvimento Econômico e Social).  
Outros Assuntos  
Examinamos a demonstração do valor adicionado, referente ao exercício findo 
em 31 de  dezembro de 2017, apresentada como informação suplementar e 
cuja apresentação é  requerida pela legislação societária brasileira apenas 
para companhias abertas. Essa  demonstração suplementar foi submetida 
aos mesmos procedimentos de auditoria  descritos anteriormente e, em nos-
sa opinião, está adequadamente apresentada, em  todos os seus aspectos 
relevantes, em relação às demonstrações contábeis tomadas em  conjunto. 

Cuiabá, 22 de janeiro de 2018. 

Salgueiro & Motta Auditoria e Consultoria S/S 
CRC/MT nº 545/O-0 

Gustavo Schenfelder Salgueiro 
Contador CRC/MT 1044/O-2 

a.  Pesquisa & Desenvolvimento - P&D: Referem-se a obrigação de  inves-
timentos  nos  projetos  de  programas  de  pesquisa  e desenvolvimento, con-
forme estabelecido nos art. 3º e art. 4º da Lei Federal nº 9.991, de 24 de julho 
de 2000:  

Art. 3º -  As concessionárias de serviços públicos de transmissão de 
energia elétrica ficam obrigadas a aplicar, anualmente, o montante de, no 
mínimo, um por cento de sua receita operacional líquida em pesquisa e 
desenvolvimento do setor elétrico.  
Art. 4º - Os recursos para pesquisa e desenvolvimento, previstos nos 
arts. 1o a 3o, exceto aquele previsto no parágrafo único do art. 1o, deve-
rão ser distribuídos da seguinte forma:  
I - [...] 
II  - 40%   (quarenta   por   cento)   para   projetos   de   pesquisa   e desen-
volvimento, segundo regulamentos estabelecidos pela Agência Nacional 
de Energia Elétrica - ANEEL;  

Até 31 de dezembro de 2017, a AETE tinha a obrigação de investir R$ 
1.862.570 em projetos de Pesquisa & Desenvolvimento, sendo desembolsa-
dos R$ 970.435 (nota 8.c).  

b.  Dividendos a pagar: em 31 de dezembro de 2017 não houve provisão  de 
25% do saldo de lucros acumulados, já que a empresa durante o  exercício 
financeiro efetuou pagamento de R$ 11.706.513 a título de  antecipação.  12. 
Empréstimos e financiamentos  - A  conta   denominada  “Empréstimos  e  
Financiamentos”  registra   o  financiamento de curto e longo prazo, obtido junto 
ao BNDES - Banco  Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social através 
do contrato  número 05.2.0122.1, com encargos entre 3% a.a. mais TJLP e 3% 
a.a. mais  taxa variável da cesta de moedas adotadas pelo BNDES. Os juros 
foram capitalizados trimestralmente até o pagamento da 1ª parcela em março 
de 2006; passando então a serem exigíveis mensalmente.  Tem como garantias, 
o penhor de direitos emergentes do contrato de concessão 008/2004-ANEEL, o 
penhor da totalidade das ações ordinárias nominativas de emissão da Amazônia 
Eletronorte de propriedade dos acionistas Bimetal, Alubar e Linear e o penhor 
dos Direitos Creditórios decorrentes da prestação de serviço de transmissão 
previstos no contrato 008/2004 - ANEEL e contrato de Serviços de Transmis-
são 003/2004 do Operador Nacional do Sistema Elétrico - ONS.  Os valores  
registrados  na  conta  denominada  “Empréstimos e  Financiamentos” registra 
o financiamento de curto e longo prazo, obtido  junto ao BNDES - Banco Na-
cional de Desenvolvimento Econômico e Social  através do contrato número 
05.2.0122.1, que estava previsto para ser  liquidado  em 15  de  abril  de 2018,  
mas  houve  antecipação  de  seu  pagamento e foram quitados conforme Do-
cumento Nº 18000135 valor R$  4.521.750,  Documento  Nº  18000136   valor  
R$  1.517.735  pagos  em  08/05/2017,  e   conforme   declaração   de   quitação   
apresentada   em  16/06/2017 pelo BNDES (Banco Nacional de Desenvolvi-
mento Econômico e  Social).  No mês de maio a empresa após aprovação do 
Conselho de Administração efetuou a quitação total do saldo remanescente do 
contrato.  13. Provisão para contingências passivas  - As provisões para 
contingências trabalhistas e cíveis são suficientes para  cobrir eventuais per-
das classificadas em um primeiro momento como  prováveis.  A  Administração   
acredita   baseada  na  opinião   de   seus  consultores jurídicos, que as provi-
sões são suficientes para cobrir as perdas  prováveis  decorrentes  de  decisões  
desfavoráveis,  bem  como  que  as  decisões   definitivas   não   terão   impactos   
significativos   na   posição  econômico-financeira da entidade em 31 de dezem-
bro de 2017, conforme  apresentado a seguir: 

Descrição 31/12/2017 31/12/2016

Ativo Financeiro e Indenizável 47.600.746 57.419.853
Depósitos e Bloqueios judiciais 1.519.006 1.948.962
Serviço em curso - Programa de P&D 970.435 970.435

Total 50.090.187 60.339.250

a. Ativo financeiro e indenizável - O contrato de Concessão de Serviços 
Públicos de Energia Elétrica nº  008/2004 - ANEEL celebrado entre a União 
- Poder Concedente e a  AETE, com vigência de 30 anos, regulamentando 
implantação da rede  de transmissão e a exploração dos serviços públicos de 
transmissão de  energia elétrica pela AETE, prevendo a reversão dos ativos 
vinculados à infraestrutura de operação ao poder concedente quando do final 
da  concessão, mediante indenização do valor investido pela transmissora.  
Os registros contábeis relacionados a este contrato estão reconhecidos  com 
base na aplicação do ICPC 01 - Contratos de Concessão, a qual  trata das 

                                                                                       Capital subscrito
Descrição Quantidade R$

Alubar Energia S/A  4.677.243 4.677.243
Bimetal Energia S/A 11.732.228 11.732.228
Centrais Elétricas do Norte do Brasil S/A  21.299.713 21.299.713
Linear Participações e Incorporações Ltda. 5.759.616 5.759.616

Totais em ações e reais 43.468.800 43.468.800

16. Receita anual permitida - RAP  - A receita da sociedade esta vinculada à 
clausula sexta do Contrato de  Concessão de Transmissão n° 008/2004 - ANE-
EL, reajustado anualmente  pelo IGP-M (Índice geral de preços de mercado, 
da Fundação Getulio  Vargas ou, em caso de sua extinção, o índice definido 
pela ANEEL para  sucedê-lo). No exercício de 2016 com a aplicação do ICPC 
01 a RAP  foi  segregada  de  acordo  com  as  determinações  técnicas  
previstas  nesse  procedimento contábil em receitas de construção, operação 
e manutenção,  incluindo a parcela utilizada para a amortização do Ativo Fi-
nanceiro.  17. Cobertura de seguros  - A companhia, face à natureza de suas 
atividades operacionais, não possui seguros de seus ativos, à exceção dos 
veículos.  18. Eventos subsequentes  - Em 31 de dezembro de 2017 e até a 
data de realização da auditoria independente em 19 de janeiro de 2018, não 
ocorreram quaisquer eventos que pudessem alterar de forma significativa a 
situação patrimonial e financeira nas demonstrações contábeis apresentadas.
 

Cuiabá/MT, 19 de janeiro de 2018.

Fernando Robério de Borges Garcia  
Diretor Administrativo Financeiro

Mauro Mendes Ferreira 
Diretor Presidente

Wanderley de Sousa Pinto
Diretor de Engenharia

José Fernando Castilho
Contador CRC/MT 001103/O-5

6. Estoques  - Os  estoques  de  materiais  em  almoxarifado  são  avaliados  
aos  seus  respectivos preços de aquisição, que não superam os valores de 
mercado ou de realização. Os gastos normais de manutenção são contabil-
mente alocados aos custos de manutenção. Sua composição em reais, em 31 
de dezembro, é demonstrada como segue: 

7. Outros valores a realizar  - A   entidade   mantém   créditos   com   fornece-
dores   (adiantamento   a  fornecedores) por conta de antecipações financeiras 
pela aquisição de  mercadorias e serviços, cujos saldos destes créditos em 31 
de dezembro  eram os seguintes: 

8. Realizável em longo prazo

* Edificações, obras civis e benfeitorias: Como o valor contábil é inferior ao valor 
de  mercado a administração definiu por não depreciar o grupo de Edificações, 
obras civis e  benfeitorias.  Edificações, obras civis e benfeitorias: A entidade 
ofereceu em garantia  01 sala comercial sito a Av. Miguel Sutil 10.491, Cuia-
bá - MT, com área total de a 151 m2, matriculado no 7º Registro Notarial de 
Cuiabá sob nº 11.627, cujo valor contábil é de R$ 280.000 em face a execução 
do processo trabalhista nº 0106400-33.2004.5.05.0002 em trâmite na 2ª Vara 
Trabalhista de Salvador, sendo o valor em garantia de R$ 170.191,46.  10. Im-
postos e contribuições sociais  - Referem-se a obrigações fiscais, tributárias 
e sociais decorrentes de suas  operações. Era a seguinte a composição destes 
saldos em 31 de dezembro: 

Descrição 31/12/2017 31/12/2016

IRPJ 229.849 219.983
Contribuição Social 110.149 131.420
COFINS faturamento 99.376 94.469
INSS a recolher 35.860 29.626
PIS faturamento 21.531 20.468
Outros impostos e contribuições 140.816 109.893

Total 637.581 605.860

11. Outras obrigações  - Trata-se de saldo de obrigações decorrentes de suas 
operações cujo saldo em 31 de dezembro era o seguinte: 

15. Reservas de lucros - Os saldos de reservas de lucros referem-se a mon-
tantes constituídos, por obrigação legal ou deliberações administrativas, com 
base nos saldos de lucros auferidos anualmente. 
Descrição 31/12/2017 31/12/2016

Reserva legal 8.693.760 8.693.760

Total 8.693.760 8.693.760

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES 
CONTÁBEIS  31 DE DEZEMBRO DE 2017 

(VALORES EXPRESSOS EM R$, EXCETO QUANDO 
INDICADO DE FORMA DIFERENTE)

condições para a contabilização de concessões de serviços públicos a ope-
radores privados.  Os investimentos na infraestrutura da rede de transmissão 
construída  pela Transmissora serão recuperados através de dois fluxos de 
caixa:  a.1)  Parte através da RAP realizada durante o prazo estabelecido pelo 
contrato de concessão;  a.2)  Parte pela indenização dos bens reversíveis no 
final do prazo  estabelecido pelo contrato de concessão. b.  Depósitos e blo-
queios judiciais  - b.1) Os depósitos judiciais no valor de R$ 717.054, estão 
subdivididos  em R$ 144.377 referentes processos de aquisição de faixa de 
domínio e  R$ 572.677 correspondentes a bloqueios determinados pela Justiça 
do  Estado de Mato Grosso, para garantia do (b.1.i)  Processo de Execução  
Fiscal nº 267/2006 da 2ª Vara Esp. Fazenda Pública de Cuiabá/MT  tendo 
como exequente da Prefeitura Municipal de Campo Verde/MT  no valor de R$ 
43.170 - (b.1.ii) Processo de Execução Fiscal nº  439/2006 da 3ª Vara Esp. 
Fazenda Pública de Cuiabá/MT tendo como  exequente a Prefeitura Municipal 
de Jaciara no valor de R$ 234.092 - (b.1.iii) Processo de Execução Fiscal nº 
520/2007 da 4ª Vara Esp.  Fazenda Pública de Cuiabá/MT tendo como exe-
quente a Prefeitura  Municipal de Santo Antonio do Leverger no valor de R$ 
204.380,  (b.1.iv) Processo de Execução Fiscal nº 3267-58.2011.0051 da 2ª 
Vara  da Comarca de Campo Verde/MT tendo como exequente da Prefeitura  
Municipal de Campo Verde/MT no valor de R$ 91.035.  b.2) bloqueio judicial 
no valor de R$ 801.952, estão subdivididos em  (b.2.i) Processo Trabalhista nº 
74000-03.2004.5.05.0022 da 22ª Vara  Trabalhista de Salvador - BA no valor 
de R$ 97.619 - (b.2.ii) Processo  Trabalhista nº 0000665-78.2016.5.23.0005 da 
23ª Vara Trabalhista de  Cuiabá - MT no valor de R$ 43.920 - (b.2.iii) Processo 
Trabalhista n°  0046200-12.2004.5.05.0018 da 18ª Vara Trabalhista de Salvador 
- BA  no valor de R$ 51.617, tendo para estas ações os correspondentes  recur-
sos judiciais cabíveis.  c. Serviços e curso - Programa de P&D  - Em  cumpri-
mento  à  obrigação de investimentos em Projetos  do  Programa de Pesquisa 
& Desenvolvimento (nota 12.a), a AETE, em  conjunto com as concessionárias 
ATE II Transmissora de Energia S.A.,  ATE III Transmissora de Energia S.A., 
Brasnorte Transmissora de Energia S.A. e Empresa Amazonense de Transmis-
são de Energia S.A., firmou  termo de cooperação nº 4600001511, em 24 de 
junho de 2013, cujo  objeto é a execução do Projeto de P&D “Fadiga de cabos 
condutores  CA, CAA e CAL: Avaliação comparativa em termos do parâmetro 
H/W e  cálculo de Vida Residual”, sendo a Fundação Universidade de Brasília 
- FUB e Fundação de Empreendimentos Científicos e Tecnológicos - FINATEC  
responsáveis  pela  execução  do  objeto   em 42  meses (dezembro/2017). 
O valor global deste projeto é de R$ 5.087.742, sendo obrigação da  AETE o 
montante de R$ 1.000.000, dos quais já foram desembolsadas  as parcelas  de  
R$ 650.000  em  agosto/2014,  R$ 115.984   em dezembro/2015, R$ 32.500 em 
outubro/2016  e  R$ 171.951 em dezembro/2016.  9. Ativo imobilizado  - Estes 
ativos estão registrados pelos valores originais de aquisição ou  formação e    
depreciados linearmente conforme as taxas demonstradas no  quadro abaixo, 
as quais não excedem àquelas originalmente previstas na  legislação fiscal.  
Conforme preceitua o ICPC 01 no exercício de 2010 a empresa procedeu  aos 
ajustes ali determinados tendo efetuada a transferência de seu ativo  imobiliza-
do  de  serviços  para  ativo  financeiro,  já  que  é  detentora  de  contrato de 
concessão onde o poder concedente controla e regulamenta  os serviços que 
o concessionário deve prestar com a infraestrutura, a quem  os serviços devem 
ser prestados e o seu preço. Ao final do contrato estes  ativos serão revertidos 
ao poder concedente, mediante indenização pela  reversão.  Sua composição 
em reais, em 31 de dezembro, é demonstrada como  segue: 

as opiniões dos advogados responsáveis pelos processos as  provisões estão 
integralmente registradas no balanço, as quais elencamos:  i)    Os proces-
sos cíveis referem-se à ação de servidão administrativa.  i.a) Processo nº 
82-16.2005.811.053 em trâmite na Vara Única de Santo Antônio de Leverger/
MT;  i.b) Processo nº 75-24.2005.811.0053 em trâmite na Vara Única de Santo 
Antônio de Leverger/MT;  i.c) Processo n° 14412-54.2005.811.0041 em trâmi-
te na 20ª Vara Cível de Cuiabá/MT;  i.d) Processo de Execução Trabalhista 
nº 007400-03.2004.5.05.0022 da 22ª Vara Trabalhista de Salvador/BA;  i.e) 
Processo nº 1410-34.2005.811.0003 em trâmite na 2ª Vara Cível de Rondo-
nópolis/MT;  ii)   Processo trabalhista:  Processo de Execução Trabalhista nº 
007400-03.2004.5.05.0022 da 22ª Vara Trabalhista de Salvador/BA;  A seguir, 
estão relacionadas às ações judiciais, avaliados com o grau de risco de per-
da possível e não provisionados, estão estimados em valor mínimo de R$ 
3.206.471 conforme julgamento dos assessores jurídicos, evidenciando-se a 
seguir os processos:  i) Processo de Execução Fiscal nº 439/2006 da 3ª Vara 
Esp. Fazenda Pública de Cuiabá/MT tendo como exequente a Prefeitura Muni-
cipal de Jaciara;  ii) Processo de Execução Fiscal nº 520/2007 da 4ª Vara Esp. 
Fazenda  Pública de Cuiabá/MT tendo como exequente a Prefeitura Municipal 
de  Santo Antônio do Leverger;  iii) Processo nº 0106400-33.2004.5.05.0002 
em trâmite da 6ª Vara do  Trabalho de Salvador, processo trabalhista em fase 
de execução;  iv) Processo de Execução Fiscal n° 2381-25.2012.811.0051 em 
trâmite da 2ª  Vara Cível de Campo Verde/MT;  v) Processo  referente  Ação  
de  Servidão   Administrativa  nº  18607- 82.2005.811.0041  em  trâmite  na  
13ª  Vara Cível  da  Comarca  de Cuiabá/MT;  vi) Processo  referente  Ação  
de    Servidão    Administrativa  n° 80- 46.2005.811.0053   em trâmite na Vara 
Única da comarca de Santo Antônio de Leverger;  vii) Processo  nº 0046-
12.2004.5.05.0018  em  trâmite  na  18ª  Vara  do  Trabalho de  Salvador/
BA, processo trabalhista em fase de execução.  viii) Processo nº 0034500-
86.2002.5.05.0025 em trâmite na 5ª Vara do  Trabalho de Salvador/BA, pro-
cesso trabalhista em fase de execução.  14. Capital social  - O capital social 
da companhia, em 31 de dezembro de 2017, é de R$  43.468.800 (quarenta e 
três milhões, quatrocentos e sessenta e oito mil e  oitocentos  reais),  totalmen-
te  subscrito  e  integralizado,  composto  por  43.468.800  ações  ordinárias  
sem  valor  nominal,  distribuídas  entre  os acionistas como segue:

Edital de Citação. JUIZ(A): Cod. Proc.: 1083119 Nr: 3025-56.2016.811.0041. AÇÃO: 
Procedimento Ordinário - Procedimento de Conhecimento -.Processo de Conhecimento- 
PROCESSO CÍVEL E DO TRABALHO. PARTE AUTORA: BRADESCO CARTÕES S/A. 
PARTE(S) REQUERIDA(S): CARLOS ALEXANDRE RINALDI. ADVOGADO(S) DA PARTE 
AUTORA: ANDRÉ NIETO MOYA - OAB:235738. ADVOGADO(S) DA PARTE REQUERIDA: 
EDITAL DE CITAÇÃO. PRAZO 20 DIAS. Pessoa(s) a ser(em) citadas(s): CARLOS 
ALEXANDRE RINALDI, CPF: 92395660159, brasileiro(a). atualmente em local incerto e não 
sabido FINALIDADE: CITAÇÃO dO(A) REQUERIDO(a) acima qualificado(a), atualmente em 
lugar incerto e não sabido, dos termos da ação que lhe é proposta, consoante consta da petição 
inicial a seguir resumida, para, no prazo de 15 dias, contados do término do prazo deste edital, 
apresentar resposta, caso queira, sob pena de serem considerados como verdadeiros os fatos 
afirmados na petição inicial. Resumo da Inicial: A parte autora ingressou com Ação de 
Cobrança visando receber o valor de R$ 117.100,86, ante a inadimplência da parte requerida 
Despacho/Decisão: Vistos etc...Junte-se o AR devolvido que se encontra na capa dos autos. 
Verifica-se dosA autos que o requerido mudou-se do endereço obtido via Infojud, conforme 
certidão de fls. 55.Desta feita, expeça-se o regular edital de citação, com prazo de 20 dias, 
salientandose que, nos moldes do artigo 257, inciso I, do CPC, o edital deverá ser publicado 
uma vez no sítio do e. Tribunal de Justiça do Estado de Mato Grosso, através do DJE, o que 
deverá ser certificado pelo Sr. Gestor. Após, intime-se a parte autora para, em 30 dias, retirar e 
comprovar a sua publicação - uma vez em jornal local de grande circulação - conforme disposto 
no parágrafo único do referido artigo, sob pena de extinção do feito. Decorrido o prazo sem 
manifestação, nos termos do artigo 72, inciso I, do CPC, nomeio como curador especial o 
Defensor Público em atividade no juízo, que deve ser intimado pessoalmente para os devidos 
fins. Não obstante tratar-se de ação de cobrança, em virtude da modalidade de citação 
editalícia, deixo de designar audiência de conciliação. Transcorrido, em caso de silêncio e/ou 
pedidos protelatórios, intime-se o autor, via correio com aviso de recebimento, para proceder 
em 05 dias com a mesma admoestação. Cumpra-se. E, para que chegue ao conhecimento de 
todos e que ninguém, no futuro, possa alegar ignorância, expediu-se o presente Edital que será 
afixado no lugar de costume e publicado na forma da Lei. Eu, RUY GUILHERME FREITAS 
FRANZOSI, digitei. Cuiabá, 12 de dezembro de 2017. Marcos Vinicius Marini Kozan Gestor(a) 
Judiciário(a) Autorizado art. 1.205/CNGC.

Pregão Eletrônico SRP nº: 02/2018
PREGÃO ELETRÔNICO – OBJETO: para futura e eventual aquisição 
de materiais de consumo, pertencentes à subcategoria “Materiais 
Elétricos e Eletrônicos - Materiais Elétricos 1”, visando atender 
as necessidades da Secretaria de Infraestrutura da Fundação 
Universidade Federal de Mato Grosso - FUFMT e da 13ª Brigada 
de Infantaria Motorizada (UASG 160158. Edital disponível no site: 
www.comprasgovernamentais.gov.br.
Entrega das Propostas: a partir de 25/01/2018 às 08h30min no site: 
www.comprasgovernamentais.gov.br.
Abertura das Propostas: 07/02/2018 às 15h30min (horário de Brasília) 
no site: www.comprasgovernamentais.gov.br).

BRENO LACERDA ROCHA
Pregoeiro/FUFMT

AVISO DE LICITAÇÃO

FUNDAÇÃO 
UNIVERSIDADE 
FEDERAL DE 
MATO GROSSO

MINISTÉRIO DA
EDUCAÇÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA MUTUM
AVISO DE RESULTADO DO

PREGÃO PRESENCIAL N° 127/2017
O Município de Nova Mutum, torna público o resultado do 
Julgamento no dia 14/12/2017, tendo como  objeto: “Aquisição de 
material de expediente e armarinho para as Secretarias 
Municipais”, do qual sagraram – se vencedoras as seguintes 
empresas: - Lote 01 – itens 12,18,27,28,33,36,39,48,49,50, 
51,52,53,54,57,58,63,65,69,70,71,79,87,89,92,97,101,102,118,121,1
25,127,128,131,145,146,158,165 para a Empresa CANTINHO 
LIVRARIA E PEPELARIA LTDA ME, CNPJ: 14.178.547/0001-96, no 
valor total de R$ 50.353,92; - Lote 01 – itens 25,26,38,75, 
81,129,132,133,134,135,151,152 para a Empresa F. L AGUIAR 
COMÉRCIO E SERVIÇO EIRELI – ME, CNPJ  - 26.637.086/0001-51, 
no valor total de R$ 25.608,23;  -  Lote 01 – Itens 
11 , 1 3 , 1 7 , 2 3 , 2 4 , 2 9 , 3 0 , 3 1 , 3 4 , 3 7 , 4 0 , 4 1 , 4 2 , 4 6 , 5 9 , 6 4 ,  
68,73,74,77,82,83,85,88,98,103,105,107,109, 111, 112, 113, 114, 
115,116,117,119,122,124,130,143,147,148,149,  para a Empresa 
GRAFFITE COMÉRCIO E REPRESENTAÇÕES LTDA EPP, CNPJ – 
22.063.815/0001-52, no valor total de R$ 48.963,65; - Lote 01 – Itens 
02 ,03 ,04 ,05 ,06 ,07 ,08 ,09 ,10 ,  15 ,16 ,19 ,20 ,21 ,22 ,47 ,60 ,  
62,80,90,93,94,95,96,104,108,110,136,137,138,139,140,144, 153, 
154, 155, 157, 159, 164,  para a Empresa L FERNANDO 
PROVENZANO DE SOUZA ME, CNPJ – 13.498.051/0001-37, no 
v a l o r  t o t a l  d e  R $  1 7 . 3 7 1 , 7 0 ;  -  L o t e  0 1  –  I t e n s  
01,14,32,35,43,44,45,55,56,61,66,67,72,76,78,84,86,91,99,100,120,
123,126,141, 142,150,160,161, 162,163,166 para a Empresa SUPER 
ÚTIL COMERCIAL LTDA – ME , CNPJ – 15.392.562/0001-03, no 
valor total de R$ 50.165,80. - Os itens 106 e 156 foram cancelados ou 
fracassados.  Os representantes assinaram a ata renunciando a 
intenção de interposição de recursos.
Nova Mutum/MT, 24 de Janeiro  de 2018.

Sérgio Vítor Alves Rodrigues
Pregoeiro

Publicações Oficiais

PREFEITURA MUNICIPAL DE JACIARA
AVISO DE ADIAMENTO DO

PREGÃO PRESENCIAL N° 001/2018
A Prefeitura Municipal de Jaciara-MT, através do Pregoeiro 
nomeado, torna público que foi prorrogada a data de abertura do 
referido certame para o dia 29/01/2018 às 08:00 horas, por 
conveniência administrativa. Jaciara-MT, 24 de janeiro de 2018.
Tiago Rodrigo Zenkner. Pregoeiro

DECISÃO ADMINISTRATIVA N° 001/2018
PREGÃO PRESENCIAL N° 052/2017

O Prefeito Municipal de Jaciara, Estado de Mato Grosso, Sr. 
ABDULJABAR GALVIN MOHAMMAD, no uso de suas atribuições 
legais, faz saber a todos os interessados em participar do processo 
licitatório Pregão Presencial nº 052/2017, cujo objeto é a “Registro 
de preços para futura aquisição de equipamentos médicos 
hospitalares. equipamentos odontológicos, móveis e 
equipamentos de informática de uso comum para a Secretaria 
Municipal de Saúde de Jaciara-MT”, através de ampla publicidade 
da presente DECISÃO ADMINISTRATIVA que:
CONSIDERANDO o Processo Administrativo Nº 5573/2017, Pregão 
Presencial nº 052/2017;
CONSIDERANDO a Impugnação ao Edital interposta pela empresa 
L.P. COMÉRCIO E REPRESENTAÇÕES LTDA, enviada em 
19/01/2018;
CONSIDERANDO o Parecer Jurídico, datado em 23/01/2018;
DECIDE:
1. RATIFICAR o Parecer Jurídico, da Assessoria Jurídica, datado 
23/01/2018. 
2. DECLARAR o PROVIMENTO da Impugnação apresentada pela 
empresa L.P. COMÉRCIO E REPRESENTAÇÕES LTDA. 
3. DETERMINAR a publicação da presente Decisão Administrativa em 
caráter de urgência;
4. COMUNICAR aos interessados esta decisão.
Registre-se; Publique-se. Jaciara/MT, 24 de janeiro de 2018.
Abduljabar Galvin Mohammad. Prefeito Municipal

II - AVISO DE SUSPENSÃO DE LICITAÇÃO
PREGÃO PRESENCIAL N° 052/2017

A Prefeitura Municipal de Jaciara-MT, através de Pregoeiro 
nomeado, torna público que devido á readequações necessárias ao 
Edital e Termo de Referência, fica SUSPENSA a licitação na 
modalidade PREGÃO PRESENCIAL PARA REGISTRO DE 
PREÇOS Nº 052/2017, ao MENOR VALOR POR ITEM, tendo por 
objeto o “Registro de preços para futura aquisição de 
equipamentos médicos hospitalares.  equipamentos 
odontológicos, móveis e equipamentos de informática de uso 
comum para a Secretaria Municipal de Saúde de Jaciara-MT”, para 
devidas alterações ao Edital licitatório. Jaciara, 24 de janeiro de 2018.
Tiago Rodrigo Zenkner. Pregoeiro

Publicações Oficiais

ESTADO DE MATO GROSSO. PODER JUDICIÁRIO. 2ª VARA 
ESPECIALIZADA EM DIREITO BANCÁRIO DE CUIABÁ. EDITAL DE 
CITAÇÃO E INTIMAÇÃO. PRAZO: 20 DIAS. AUTOS Nº 1016106-55. 
2016.8.11. 0041 (PJE). ESPÉCIE: Busca e Apreensão em Alienação 
Fiduciária. Procedimentos Regidos por Outros Códigos, Leis Esparsas e 
Regimentos.  Procedimentos Especia is .  Procedimento de 
Conhecimento. Processo de Conhecimento. PROCESSO CÍVEL E DO 
TRABALHO. PARTE AUTORA: B.V. FINANCEIRA S.A. C.F.I. PARTE RÉ: 
LUCIA MARIA VALE DE AMORIM. CITANDO(A, S): LUCIA MARIA VALE 
DE AMORIM, CPF 171.895.861-72. DATA DA DISTRIBUIÇÃO DA 
AÇÃO: 07/10/2016. VALOR DA CAUSA: R$ 40.289,65. FINALIDADE: 
CITAÇÃO da parte acima qualificada, atualmente em lugar incerto e não 
sabido, dos termos da presente ação que lhe(s) é proposta, consoante 
consta da petição, para, no prazo de dias, contados da expiração do 
prazo deste edital, pagar a integridade da dívida pendente, segundo os 
valores apresentados pelo credor fiduciário na inicial, hipótese na qual o 
bem lhe será restituído livre de ônus. (artigo 3º § 2º da lei n. 10.391/04). 
Deverá ainda, querendo, apresentar resposta, no prazo de 15 (quinze) 
dias, contados da expiração do prazo deste edital, sob pena de serem 
considerados verdadeiros os fatos articulados pela parte autora na peça 
vestibular. Não havendo resposta no prazo especificado será decretada 
a revelia com nomeação de Curador Especial. Este edital tem também, 
por finalidade, INTIMAR A PARTE REQUERIDA da apreensão do 
veículo, objeto da ação, qual seja, UM VEÍCULO FIAT - PALIO FIRE 
ECONOMY (CELEBRATION4) 1.0 8V (FLEX) 4P, 2013/2014, PRATA, 
PLACA NPH0532, CHASSI 9BD17164LE5880609. Cuiabá - MT, 18 de 
setembro de 2017

(25 E 26/01/2018)

Edital de Citação Prazo 15 Dias. Pessoa(s) a ser(em) citadas(s): Alipio Cordeiro
da Silva, Cpf: 04689338167, Rg: 2297238-2, Filiação: Marcos Gomes da Silva e Luzia
Vicente Cordeiro da Silva, data de nascimento: 12/06/1992, brasileiro(a), natural de
Piranhas-GO, solteiro(a), lavrador. atualmente em local incerto e não sabido. Finali-
dade: Citação do(s) executado(s) acima qualificado(s), atualmente em lugar incerto
e não sabido, dos termos da ação executiva que lhe(s) é proposta, consoante consta
da petição inicial a seguir resumida, para, no prazo de 3 (três) dias, contados da
expiração do prazo deste edital, pagar o débito abaixo descrito, com atualização
monetária e juros, ou nomear bens à penhora suficientes para assegurar o total do
débito, sob pena de lhe serem penhorados tantos bens quantos necessários forem
para a satisfação da dívida. Resumo da Inicial: Citação do executado para, no prazo
de 3 dias, efetuar o pagamento da dívida. Não efetuando o pagamento no prazo
assinalado munido da segunda via do mandado proceda-se o oficial à penhora e
avaliação. Os embargos poderão ser oferecidos no prazo de 15 dias contados da
juntada aos autos do mandado de citação. Dados do Débito: {Variaveis} custas
Processuais; R$ 0,00| valor Total; R$ 102.537,10| valor Atualizado; R$ 93.216,10| valor
Honorários; R$ 9.321,00. Despacho/Decisão: Vistos em correição. Defiro o pedido de
fl. 76/78 e determino a citação por edital Alipio Cordeiro da Silva, nos termos do art.
256 do NCPC. Cumpra-se. Às providências. Advertência: Fica(m) ainda advertido(s)
o(s) executado(s) de que, expirado o prazo deste edital de citação, terá(terão) o prazo
de 15 (quinze) dias para opor(oporem) embargos.  E, para que chegue ao conhecimento
de todos e que ninguém, no futuro, possa alegar ignorância, expediu-se o presente Edital
que será afixado no lugar de costume e publicado na forma da Lei. Eu, Ligia de Oliveira
Ribeiro, digitei. Porto Alegre do Norte, 19 de dezembro de 2017      (25, 26/01/2018)

MB Construtora e Incorporadora LTDA, CNPJ/MF 12.952.135/0001-36, 
torna público que requereu à Secretaria de Meio Ambiente  de (SEMATIC)
Aripuanã-MT, a Licença de Instalação (LI), para atividade de Loteamento 
localizado Lote urbano 72, da Quadra 01, Zona Urbana, Bairro Vila Operária, 
município de Aripuanã-MT

M A D E I R E I R A VA L E  D O  TA R TA R U G A E I R E L I - M E ,  C N P J 
29.287.234/0001-43 SAPUCAIA  anteriormente denominada de 
COMÉRCIO DE MADEIRAS LTDA-ME, CNPJ 15.987.592/0001-54, torna 
público que requereu á  a l para SEMA/MT, Alteração da Razão Socia  
Serraria com e sem desdobramento de madeira na  Rodovia João Adão 
Schereen, s/n, Zona Rural da cidade de Santa Carmem/MT            (25/01/2018)

Publicações Oficiais

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPO NOVO DO PARECIS
AVISO DE LICITAÇÃO

EDITAL DE PREGÃO  005/2018
ABERTURA: 07 de fevereiro de 2018. CREDENCIAMENTO: a partir 
das 08:00h. INÍCIO DA SESSÃO: 07 de fevereiro às 08:15 horas. 
OBJETO: Contratação de Instituição Financeira Bancária, para 
prestação de serviços financeiros e processamento e gerenciamento 
de créditos provenientes da folha de pagamento do Município de 
Campo Novo do Parecis - MT. LOCAL DA REALIZAÇÃO DO 
CERTAME: Sala de Licitações do Paço Municipal Euclides Horst, Av. 
Mato Grosso 66NE, Campo Novo do Parecis MT. Maiores informações 
poderão ser obtidas junto a Divisão de Licitações, no Paço Municipal 
Euclides Horst, ou pelo telefone 65 3382 5147 / 5157, o edital na integra 
poderá ser retirado pelo site: www.camponovodoparecis.mt.gov.br
Campo Novo do Parecis-MT, 24 de janeiro de 2018.
LEANDRO NERY VARASCHIN.  Pregoeiro


